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	RELATOR(A) 
	:
	ATRIBUÍDO AO VICE-PRESIDENTE

	APELANTE
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

	APELADO
	:
	PABLO TEIXEIRA BACELLAR E OUTRO(A)

	ADVOGADO
	:
	MA00010455 - THAINA SANTOS DE ABRANTES


EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FORO E LAUDÊMIO. GLEBA RIO ANIL. ILHA COSTEIRA DE SÃO LUÍS. RE 1.183.025/MA – TEMA 1.045. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. FUNGIBILIDADE ENTRE RECURSO EXTRAORDINÁRIO E ESPECIAL. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I – Primeiramente, cabe registrar que as razões do recurso extraordinário encontram-se restritas à suposta violação do art. 20, incisos I e IV, da CF/88, especialmente a definição dos efeitos da EC 46/2005 sobre a propriedade da União averbada em registro público, não abordando a questão atinente à regularidade dos procedimentos de demarcação, especialmente a observância do devido processo legal, para fins de definição das áreas consideradas como terrenos de marinha, que, como tais, são de titularidade da União.
II – Sobre a matéria suscitada no recurso, a Vice-Presidência deste Tribunal, na forma do artigo 1.036, § 1º, do CPC/2015, havia determinado a suspensão de todos os processos pendentes que contenham a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários oriundos das taxas de ocupação, foro e laudêmio posteriores ao advento da Emenda Constitucional 46/2005 (6.5.2005), referentes ao imóvel destacado da gleba Rio Anil, situado na ilha costeira sede do Município de São Luís/MA.
III - O STF, no RE 1.183.025 – Tema 1.045, entendeu inexistir repercussão geral da matéria, por ser de índole infraconstitucional.

IV – Na sistemática dos recursos repetitivos, a aplicação da fungibilidade recursal entre recursos excepcionais, com fundamento no art. 1.033 do CPC, deve ser realizada, se for o caso, nos recursos paradigmas, afetados como representativos de controvérsia, já que a sistemática legal, como se observa da literalidade do dispositivo, é de competência exclusiva dos tribunais superiores.
V – Agravo interno desprovido.
ACÓRDÃO
Decide a Corte Especial, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno.
Corte Especial do TRF/1ª Região - Brasília, 6 de fevereiro de 2020.
Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Vice-Presidente
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